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No final de fevereiro de 2007, 
o governador José Serra anunciou 
que o governo estadual assumirá a 
dívida da Fundação Zerbini com o 
BNDES, que em 2003, quando foi 
refinanciada, já era de R$ 115 mi-
lhões. De lá para cá, a fundação, 
em crise financeira, não honrou o 
que foi repactuado. Vale lembrar 
que o BNDES refinanciou a dívi-
da até 2014, oferecendo melhores 
condições do que as originais (Re-
vista Adusp 36, p. 90-91).

A proposta de que o governo 
de São Paulo assumisse a dívida, 
como pressuposto para um novo 
acordo de refinanciamento, partiu 
da presidência do BNDES. Serra 
teria exigido, em contrapartida, que 
a FZ acatasse uma série de exigên-
cias: 1) a recomposição da direção 
da entidade; 2) acúmulo de cargos 
de presidente do InCor e presiden-
te da fundação (ou do Conselho 
Curador), cabendo ao médico Da-
vid Uip exercer ambas as posições; 
3) abandono do InCor-DF, que te-
ria de passar às mãos de outra enti-
dade; 4) corte de 70% no quadro de 
funcionários; 5) fixação de um teto 
salarial (cerca de R$ 14 mil). 

Segundo a Secretaria de Estado 
de Saúde, o acordo de pagamento 
da dívida pelo governo acontecerá 
se o valor de refinanciamento for 
menor do que hoje é devido. Outra 
cláusula para que o governo assuma 

o débito é o prazo de pagamento, 
que teria de ser ainda mais longo. 

 A assessoria de imprensa do 
BNDES informou à Revista Adusp 
que a instituição ofereceu várias 
alternativas, sem esclarecer quais. 
Para o banco, o importante é que o 
governo se mostrou interessado em 
negociar a dívida. O BNDES não 
quis detalhar quais seriam as garan-
tias, as justificativas nem as condi-
ções para o novo refinanciamento. 

A Secretaria de Saúde informou 
à reportagem, antes de Serra decla-
rar que assumiria a dívida perante 
o BNDES, que “não será trocada 
a diretoria da fundação porque há 
confiança na parceria”. Até fins de 
2006, o governo da coalizão PSDB-
PFL preferiu manter distância da 
crise. O então governador, Cláudio 
Lembo (PFL), negou ajuda enfa-
ticamente, lembrando que se trata 
de uma entidade privada que tem 
de responder pelos seus atos. 

O atual secretário de Saúde, Luiz 
Roberto Barradas Barata, ocupava 
o mesmo cargo na gestão anterior. 
Consultada à época pela Revista 
Adusp, sua assessoria de imprensa 
declarou: “A fundação não tem liga-
ção com o governo do Estado. Ela 
apóia um hospital estadual. Não ca-
be ao Estado fazer algo para salvar 
uma entidade privada”. 

Uma vez noticiada a disposição 
do governo Serra de encampar a 

dívida da FZ, a reportagem tentou 
saber se Barradas mudara de opi-
nião ou se fora enquadrado pelo 
governador. Entretanto, a asses-
soria informou que sua agenda es-
tava cheia e que as “informações 
mais importantes foram dadas”.  

Em 2006, a FZ teve um orça-
mento de R$ 310,7 milhões. Des-
se valor, quase R$ 200 milhões 
foram injetados pelo governo 
estadual. A entrada de Serra na 
crise é um paradoxo. Os vetos 
de Lembo (a pedido de Serra) à 
ampliação de gastos com educa-
ção, saúde, segurança pública e 
outros na Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (LDO-2007) foram, 
como era previsível, mantidos pe-
lo governador ao fazer sua base 
parlamentar aprovar a Lei Orça-
mentária (LOA-2007). Enquanto 
proíbe investimentos de indiscu-
tível impacto social, Serra abre os 
cofres do Estado para salvar uma 
fundação privada em colapso. 

Por outro lado, não há a menor 
garantia de que a FZ, mesmo com 
a ajuda governamental, consiga 
desvencilhar-se dos outros credo-
res e vencer a crise. Em 2004, sua 
dívida com oito bancos privados 
e estatais, sem contar o BNDES, 
já era superior a R$ 63 milhões. 
A dívida total sem o BNDES, que 
inclui fornecedores que estão sem 
receber, beira os R$ 130 milhões.

Serra salva a fundação com dinheiro público

Rafael Silvestre
Jornalista




